
O QUE É

Tributo federal que incide sobre os rendimentos 

declarados anualmente. É aplicado a partir de 

alíquotas pré-definidas que variam conforme 

a renda, isentando pessoas abaixo de um 

determinado valor.

PROBLEMA

A porcentagem que o imposto de renda pessoal 

representa da receita tributária total de um país é 

indicador essencial da capacidade de redução de 

desigualdades do sistema tributário. Para melhor 

compreender como o IRPF pode promover a 

progressividade no sistema tributário, precisamos 

analisar:

O limite mínimo de renda para que se  

    comece a cobrar o imposto 

A quantidade de alíquotas 

A alíquota máxima

A faixa de renda a partir da qual é cobrada a 

    alíquota máxima 

O limite mínimo de cobrança do IRPF no Brasil é 

de dois salários mínimos. Existem apenas quatro 

faixas de renda e alíquotas, sendo que a alíquota 

máxima é de 27,5%, e ela incide a partir de uma 

renda de R$ 4.700, o que é muito baixo em 

relação às faixas de renda mais altas - o 0,2% da 

população, por exemplo, tem uma renda média 

mensal de R$ 100 mil. Isso faz com que a cobrança 

SOLUÇÃO

Para tornar o IRPF brasileiro mais justo e equitativo, 

é preciso revogar a lei no 9.249 de 1995 que isenta 

lucros e dividendos de pagamento de IRPF. É 

preciso rever também a isenção dada à renda 

obtida com aplicações financeiras.  Além disso, 

é preciso criar mais faixas de cobranças de IR e 

diminuir as alíquotas para as faixas mais baixas e 

aumentar para as faixas de renda mais altas.
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desse imposto recaia proporcionalmente mais 

sobre uma faixa de renda média dos brasileiros, e 

não sobre a faixa de renda muito mais alta.

Além disso, como temos apenas quatro faixas 

de renda, agregamos pessoas com níveis muito 

diferentes na mesma faixa de cobrança, e isso 

limita a capacidade progressiva do imposto.

Outra questão importante é a avaliação das 

fontes de renda - se são do trabalho (salário) ou do 

capital (lucros, dividendos, juros, aluguéis, ganhos 

de capital, outros). O Brasil não tributa lucros e 

dividendos no IRPF desde 1995. 

Metade da renda pessoal total declarada no Brasil 

está nas mãos de apenas 10% dos brasileiros. 

Nesse grupo, 33% da renda corresponde a lucros 

e dividendos – e, portanto, isenta de pagamento 

de impostos. Já entre os 0,2% com maior renda, os 

lucros e dividendos correspondem a 70%. Sendo 

assim, quanto maior a renda, menor a base de 

tributação pessoal, em termos proporcionais. 
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SOLUÇãO

FAIXAS
De cobrança

*Alíquota do Imposto de Renda de 2019 anunciada pela Receita Federal.

De R$ 1.903,99 
até R$ 2.826,65 

De R$ 2.826,66 
até R$ 3.751,05

De R$ 3.751,06 
até R$ 4.664,68

Acima de 
R$ 4.664,68

 7,5% 15% 22,5% 27,5%

1ª 2ª 3ª 4ª

alíquota alíquota alíquota alíquota

33%
Lucro e 
dividendos

os lucros e 
dividendos
não são
tributados 
no brasil

DOS brasileiros 
detÊm 50% da renda 
pessoal total 
declarada no país

10%

0,2%

70%
Com Lucros e 
dividendos

com maior renda

GANHAM

9.249 de 1995 

%

quem ganha
R$ 4.665/mês

quem ganha
R$ 100.000/mês

quem ganha mais contribui 
proporcionalmente menos

exemplo

27,5%
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R$ 4.665
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